
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115513 - SC(2025/0462054-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE
ADVOGADOS : DIANA CORRÊA FLORIANO - SC017087

GABRIEL CHAIBEN CAVICHIOLO - SC020613
JULIANO CONTE - SC040848

AGRAVADO : FABIO HENRIQUE MUNOZ
ADVOGADO : ALEXANDRE DE CALAIS - SP128086

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE CHEQUE CAUÇÃO. AUSÊNCIA DE
TRADIÇÃO E DISCUSSÃO DA . AGRAVO EM RECURSO CAUSA DEBENDI
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra a decisão que inadmitiu o recurso especial
por incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF quanto à Lei do Cheque e das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto ao Código Civil e à interpretação do edital, além
de reconhecer a prejudicialidade do dissídio.

2. A controvérsia diz respeito a embargos à execução de cheque emitido como
caução em leilão, com pedido de inexigibilidade do título por ausência de tradição
dos bens, em razão de roubo ocorrido durante a pesagem e antes do pagamento
final.

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os embargos, reconheceu a
inexistência de título executivo e extinguiu a execução, fixando honorários nos
percentuais mínimos do  § 3º, do CPC. art. 85,

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, admitiu a discussão da
pela não circulação do cheque, concluiu pela ausência de tradição,causa debendi 

conforme o edital, e majorou honorários recursais em 3%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a tradição e a transferência dos
riscos ao adquirente se consumaram à luz dos arts. 492 e 1.267 do CC; (ii) saber se
houve indevida aplicação do  do CC sobre a teoria dos riscos; (iii) saber se art. 234
os arts. 17, 20, 25 e 32 da  asseguram autonomia e abstração do Lei n. 7.357/1985

Documento eletrônico VDA56889768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 19/05/2026 15:34:52
Publicação no DJEN/CNJ de 21/05/2026. Código de Controle do Documento: e4452118-97e7-490e-9cb2-beedb11385e1



cheque caução não circulado; (iv) saber se os arts. 783 e 784, I, do CPC impõem o
prosseguimento da execução por liquidez, certeza e exigibilidade do cheque; e (v)
saber se há dissídio jurisprudencial apto ao conhecimento do recurso pela alínea . c

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, pois a conclusão sobre tradição e
transferência de riscos depende de reinterpretar cláusulas do edital e de revolver o
conjunto fático-probatório.

7. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto ao  do CC, porque a art. 234
alteração do entendimento sobre perda anterior à tradição exigiria revolvimento de
cláusulas e de prova.

8. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF por ausência de prequestionamento
dos arts. 17, 20, 25 e 32 da . Lei n. 7.357/1985

9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois a não circulação do cheque e sua natureza
de caução autorizam a análise da . causa debendi

10. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto aos arts. 783 e 784, I, do CPC,
porque a exigibilidade do cheque foi afastada pela relação causal e pela ausência
de tradição.

11. A incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e a ausência de
prequestionamento prejudicam a análise do recurso pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a pretensãoTese de julgamento:
exige reinterpretação de cláusulas do edital e revolvimento do conjunto fático-
probatório acerca da tradição e transferência de riscos. 2. Incidem as Súmulas n. 5
e 7 do STJ quanto ao  do CC, pois a revisão da premissa sobre perda art. 234
anterior à tradição demanda revolvimento probatório. 3. Incidem as Súmulas n.
282 e 356 do STF na hipótese de falta de prequestionamento e de deficiência de
fundamentação quanto aos arts. 17, 20, 25 e 32 da . 4. Aplica-se Lei n. 7.357/1985
a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido alinha-se à orientação de que se
admite a discussão da  de cheque não circulado ou dado com a causa debendi
finalidade de caução. 4. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto aos arts. 783 e
784, I, do CPC, porque a falta de exigibilidade do cheque decorre da relação causal
e da ausência de tradição. 5. A incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e
a ausência de prequestionamento impedem o conhecimento do recurso pela alínea c
”.

 CC, arts. 234, 492 e 1.267; CPC, arts. 85, § 11,Dispositivos relevantes citados:
783, 784, I, e 1.029, § 1º; , arts. 17, 20, 25 e 32; RISTJ, Lei n. 7.357/1985  art. 255,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 5 e 7; STF, Súmulas n. 282, 356Jurisprudência relevante citada:
e 284; STJ, Súmula n. 83; STJ, , relator Ministro Humberto REsp n. 796.739/MT
Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em  STJ, 27/3/2007;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.954.565/RS
em  STJ, , relator Ministro Herman Benjamin, 22/9/2025;  REsp n. 1.689.936/SP
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Segunda Turma, julgado em  STJ, , relator 5/10/2017;  REsp n. 2.072.709/SP
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 12/05/2026  18/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115513 - SC(2025/0462054-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE
ADVOGADOS : DIANA CORRÊA FLORIANO - SC017087
  GABRIEL CHAIBEN CAVICHIOLO - SC020613
  JULIANO CONTE - SC040848
AGRAVADO : FABIO HENRIQUE MUNOZ
ADVOGADO : ALEXANDRE DE CALAIS - SP128086

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE CHEQUE CAUÇÃO. AUSÊNCIA DE
TRADIÇÃO E DISCUSSÃO DA . AGRAVO EM RECURSO CAUSA DEBENDI
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra a decisão que inadmitiu o recurso especial
por incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF quanto à Lei do Cheque e das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto ao Código Civil e à interpretação do edital, além
de reconhecer a prejudicialidade do dissídio.

2. A controvérsia diz respeito a embargos à execução de cheque emitido como
caução em leilão, com pedido de inexigibilidade do título por ausência de tradição
dos bens, em razão de roubo ocorrido durante a pesagem e antes do pagamento
final.

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os embargos, reconheceu a
inexistência de título executivo e extinguiu a execução, fixando honorários nos
percentuais mínimos do  § 3º, do CPC. art. 85,

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, admitiu a discussão da
pela não circulação do cheque, concluiu pela ausência de tradição,causa debendi 

conforme o edital, e majorou honorários recursais em 3%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a tradição e a transferência dos
riscos ao adquirente se consumaram à luz dos arts. 492 e 1.267 do CC; (ii) saber se
houve indevida aplicação do  do CC sobre a teoria dos riscos; (iii) saber se art. 234
os arts. 17, 20, 25 e 32 da  asseguram autonomia e abstração do Lei n. 7.357/1985
cheque caução não circulado; (iv) saber se os arts. 783 e 784, I, do CPC impõem o
prosseguimento da execução por liquidez, certeza e exigibilidade do cheque; e (v)
saber se há dissídio jurisprudencial apto ao conhecimento do recurso pela alínea . c
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, pois a conclusão sobre tradição e
transferência de riscos depende de reinterpretar cláusulas do edital e de revolver o
conjunto fático-probatório.

7. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto ao  do CC, porque a art. 234
alteração do entendimento sobre perda anterior à tradição exigiria revolvimento de
cláusulas e de prova.

8. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF por ausência de prequestionamento
dos arts. 17, 20, 25 e 32 da Lei n. 7.357/1985.

9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois a não circulação do cheque e sua natureza
de caução autorizam a análise da . causa debendi

10. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto aos arts. 783 e 784, I, do CPC,
porque a exigibilidade do cheque foi afastada pela relação causal e pela ausência
de tradição.

11. A incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e a ausência de
prequestionamento prejudicam a análise do recurso pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a pretensãoTese de julgamento:
exige reinterpretação de cláusulas do edital e revolvimento do conjunto fático-
probatório acerca da tradição e transferência de riscos. 2. Incidem as Súmulas n. 5
e 7 do STJ quanto ao  do CC, pois a revisão da premissa sobre perda art. 234
anterior à tradição demanda revolvimento probatório. 3. Incidem as Súmulas n.
282 e 356 do STF na hipótese de falta de prequestionamento e de deficiência de
fundamentação quanto aos arts. 17, 20, 25 e 32 da  4. Aplica-se Lei n. 7.357/1985.
a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido alinha-se à orientação de que se
admite a discussão da  de cheque não circulado ou dado com a causa debendi
finalidade de caução. 4. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto aos arts. 783 e
784, I, do CPC, porque a falta de exigibilidade do cheque decorre da relação causal
e da ausência de tradição. 5. A incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e
a ausência de prequestionamento impedem o conhecimento do recurso pela alínea c
”.

 CC, arts. 234, 492 e 1.267; CPC, arts. 85, § 11,Dispositivos relevantes citados:
783, 784, I, e 1.029, § 1º;  arts. 17, 20, 25 e 32; RISTJ, Lei n. 7.357/1985,  art. 255,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 5 e 7; STF, Súmulas n. 282, 356Jurisprudência relevante citada:
e 284; STJ, Súmula n. 83; STJ,  relator Ministro Humberto REsp n. 796.739/MT,
Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em  STJ, 27/3/2007;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.954.565/RS,
em  STJ,  relator Ministro Herman Benjamin, 22/9/2025;  REsp n. 1.689.936/SP,
Segunda Turma, julgado em  STJ,  relator 5/10/2017;  REsp n. 2.072.709/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por COMPANHIA

ÁGUAS DE JOINVILLE contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com

base nas Súmula n. 282 e 356 do STF quanto aos arts. 17, 20, 25 e 32 da

 nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto aos arts. 492, 1.267 e 234Lei n. 7.357/1985;

do Código Civil e à interpretação do edital; e na prejudicialidade do dissídio

jurisprudencial diante dos óbices processuais.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 351-356.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina em apelação nos autos de embargos à execução.

O julgado foi assim ementado (fl. 260):

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CHEQUE. SENTENÇA

QUE ACOLHEU O INCIDENTE E JULGOU EXTINTA A EXECUÇÃO.
RECURSO DA PARTE  ALEGADA VALIDADEEMBARGADA/EXEQUENTE.
DO TÍTULO, SOB A ASSERTIVA DE QUE A TRADIÇÃO DOS
HIDRÔMETROS ARREMATADOS PELO EMBARGANTE SE CONSUMOU
ANTERIORMENTE AO ROUBO DA CARGA. TESE INACOLHIDA.
DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI DO TÍTULO DE CRÉDITO.
POSSIBILIDADE. NÃO CIRCULAÇÃO DA CÁRTULA QUE PERMITE
DISCUSSÃO SOBRE SUA ORIGEM. CHEQUE EMITIDO COMO CAUÇÃO.
EDITAL QUE PREVIA A TRANSMISSÃO DOS BENS LEILOADOS
SOMENTE APÓS O PAGAMENTO, DO QUAL DEPENDERIA DA PESAGEM
DA CARGA. PROVAS COLHIDAS EM INQUÉRITO POLICIAL QUE
DEMONSTRAM QUE O ROUBO DOS HIDRÔMETROS OCORREU NO
EXATO MOMENTO EM QUE OS LOTES ESTAVAM SENDO PESADOS.
TRADIÇÃO NÃO EFETIVADA. TÍTULO INEXIGÍVEL. SENTENÇA
MANTIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS CABÍVEIS. RECURSO CONHECIDO
E DESPROVIDO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 492 e 1.267 do Código Civil, porque a tradição se configurou com a

entrega material dos bens no caminhão do comprador; assim, os riscos foram

transferidos para o adquirente;

b) 234 do Código Civil, já que houve indevida inversão da teoria dos

riscos, pois o roubo ocorreu após a disponibilidade dos bens para o comprador;

c) 17, 20, 25 e 32 da  pois o cheque, mesmo sendo Lei n. 7.357/1985,

caução, preserva autonomia e abstração, sendo exigível à vista;

d) 783 e 784, I, do Código de Processo Civil, porquanto o cheque ostenta

liquidez, certeza e exigibilidade como título executivo.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que não houve tradição

porque o roubo ocorreu durante a pesagem e que o cheque caução era inexigível,

divergiu do entendimento adotado no  e no REsp n. 1.228.180/RS

AREsp n. 1.746.951/RJ.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a autonomia e

exigibilidade do cheque, a tradição e a transferência dos riscos ao comprador e a

inaplicabilidade do  do Código Civil, com reforma do acórdão e art. 234

prosseguimento da execução. Requer ainda, subsidiariamente, que se determine

novo julgamento à luz da lei federal.

Contrarrazões às fls. 320-328.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a ação de embargos à execução de cheque,

em que a parte autora pleiteou a declaração de inexigibilidade do título por

ausência de tradição dos bens leiloados, em razão de roubo ocorrido durante a

pesagem e antes do pagamento final.

O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os embargos para

reconhecer a inexistência de título executivo e extinguir a execução; fixou

honorários nos percentuais mínimos do  § 3º, do Código de Processo Civil. art. 85,

A Corte de origem manteve integralmente a sentença. Reconheceu a

possibilidade de discutir a  porque o cheque não circulou; concluiu causa debendi

pela ausência de tradição em razão das cláusulas do edital que condicionavam a

entrega ao pagamento após pesagem; e majorou os honorários recursais em 3%.

Passo à análise das supostas violações.

I - Arts. 492 e 1.267 do CC

No recurso especial, a parte recorrente alega que a tradição se consumou

quando os bens foram carregados e postos sob custódia do caminhão do

comprador; por isso, os riscos passaram ao adquirente, nos termos dos arts. 492,

e § 1º, e 1.267 do CC.caput 

O acórdão recorrido afirmou, com base nas cláusulas 3.4, 3.8 e 4.2 do

edital, que a transmissão da propriedade dos bens leiloados ocorreria após o

pagamento, dependente da pesagem, e que o roubo ocorreu exatamente durante a

pesagem, concluindo não ter sido efetivada a tradição e, por consequência, ser

inexigível o cheque.

Os arts. 492 e 1.267 do Código Civil tratam da transferência da

propriedade e da alocação dos riscos na tradição de bens móveis.
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No caso, a conclusão do Tribunal de origem está fundada na

interpretação das cláusulas do edital e no contexto fático acerca do momento do

roubo e da pesagem, elementos que conduziram ao reconhecimento de que a

tradição não se aperfeiçoou.

A revisão dessa conclusão demandaria reexame da interpretação

contratual e do acervo probatório, o que atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do

STJ.

II -  do CC Art. 234

A recorrente afirma que houve indevida aplicação da teoria dos riscos,

pois a perda do bem ocorreu após sua disponibilização ao comprador, de modo que

não se tratou de perecimento antes da tradição.

O acórdão recorrido aplicou a disciplina do  do CC art. 234

por reconhecer que, ausente a tradição diante das condições do edital e do roubo

durante a pesagem, resolvia-se a obrigação, mantendo a extinção da execução por

inexigibilidade do título.

O  do CC disciplina a resolução da obrigação quando a coisa se art. 234

perde antes da tradição.

O Tribunal de origem concluiu que a perda ocorrera antes da tradição,

em razão das condições contratuais e do momento do evento danoso. A alteração

desse entendimento exige reexame do conjunto fático-probatório, incidindo na

espécie as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

III - Arts. 17, 20, 25 e 32 da Lei n. 7.357/1985

Alega o recorrente que o cheque, ainda que caução e sem circulação,

conserva autonomia e abstração, sendo ordem de pagamento à vista, o que

afastaria sua inexigibilidade.

O acórdão recorrido assentou a possibilidade de discussão da causa

 porque o cheque não circulou e permaneceu com a credora originária,debendi
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vinculando-o à relação subjacente. Diante da ausência de tradição, reconheceu a

inexigibilidade do título, efeito que se operou apenas entre as partes originárias do

título, sem alcançar terceiro de boa-fé.

Os dispositivos da Lei do Cheque tratam dos princípios da autonomia e

da abstração do título de crédito.

No caso, não houve o prequestionamento dos referidos dispositivos, uma

vez que não foram opostos embargos de declaração para provocar manifestação

específica sobre tais normas, aplicando-se ao caso, portanto, as Súmulas n. 282

e 356 do STF.

IV - Arts. 783 e 784, I, do CPC

A recorrente sustenta que o cheque é título executivo extrajudicial,

dotado de liquidez, certeza e exigibilidade, razão pela qual a execução deveria

prosseguir.

O acórdão recorrido destacou os requisitos de liquidez, certeza e

exigibilidade e, excepcionalmente, admitiu a discussão da relação causal por não

circulação do cheque. Considerando a ausência de tradição e as condições do

edital, concluiu pela falta de exigibilidade e manteve a extinção da execução.

Os arts. 783 e 784 do CPC disciplinam os requisitos da execução

fundada em título executivo extrajudicial.

O Tribunal de origem concluiu que, embora o cheque constitua título

executivo, sua exigibilidade foi afastada em razão da relação subjacente e da

ausência de tradição. A revisão desse entendimento exige reexame do

contexto  contratual e fático, o que atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

O acórdão recorrido decidiu que a ausência de circulação do cheque

permite a análise da  para afastar sua exigibilidade. Tal causa debendi

entendimento está, em tese, alinhado à jurisprudência do STJ. Caso, pois, de

aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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Nesse sentido:

 
CHEQUE. CAUÇÃO. CAUSA DEBENDI. POSSIBILIDADE
- Cheque entregue para garantir futuras despesas hospitalares deixa de ser

ordem de pagamento à vista para se transformar em título de crédito
substancialmente igual a nota promissória.

- É possível assim, a investigação da causa debendi de tal cheque se o
título não circulou.

- Não é razoável em cheque dado como caução para tratamento hospitalar
ignorar sua causa, pois acarretaria desequilíbrio entre as partes. O paciente em casos
de necessidade, quedar-se-ia à mercê do hospital e compelido a emitir cheque, no
valor arbitrado pelo credor. (  relator Ministro HumbertoREsp n. 796.739/MT,
Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em  DJ de 27/3/2007,  7/5/2007,
destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

MONITÓRIA. SÚMULA N. 531 DO STJ. AFRONTA À SÚMULA.
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 518 DO STJ.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. CHEQUE PRESCRITO. NÃO
CIRCULAÇÃO DA CÁRTULA. ORIGEM DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE DO
DEBATE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. FATO IMPEDITIVO
DEMONSTRADO. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO
PROVIDO.

1. É inviável o exame de violação de súmula, nos termos da Súmula n. 518 do
STJ, haja vista não se tratar de dispositivo de lei federal referido no permissivo
constitucional.

2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal,
conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.

3. Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do
emitente, é dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da cártula,
conforme o teor da Súmula n. 531 do STJ.

4. Entretanto, a jurisprudência do STJ entende ser possível o debate acerca da
origem da dívida quando não há circulação da cártula, como ocorre na hipótese.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
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6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. (  relator Ministro MouraAREsp n. 2.954.565/RS,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 22/9/2025,  26/9/2025,

 
V - Divergência jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea do c 

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos dos arts.

1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, com demonstração analítica da

similitude fática.

No caso, o dissídio está prejudicado, pois os fundamentos do acórdão

recorrido estão assentados em interpretação de cláusulas do edital e no contexto

fático do evento danoso, cuja revisão é vedada pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ademais, a falta de prequestionamento dos dispositivos legais também impede o

conhecimento do recurso pela alínea . c

Ressalte-se ainda que o não conhecimento do recurso especial pela alínea

 em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ prejudica, por consequênciaa

lógica, o exame do dissídio jurisprudencial.

Nessa linha:

 
TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. CRÉDITO DE ICMS. NOTA

FISCAL POSTERIORMENTE DECLARADA INIDÔNEA. SÚMULA 509/STJ.
ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. RECONHECIMENTO, NA ORIGEM, DE
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DA OPERAÇÃO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A controvérsia em deslinde versa sobre a possibilidade de aproveitamento
de crédito de ICMS derivado de Nota Fiscal posteriormente declarada inidônea pelo
Fisco Estadual.

2 A matéria já está sumulada por esta Corte no verbete 509, que contém a
seguinte redação: "É lícito ao comerciante de boa-fé aproveitar os créditos de ICMS
decorrentes de nota fiscal posteriormente declarada inidônea, quando demonstrada a
veracidade da compra e venda."

3. Os precedentes do STJ que ensejaram a referida súmula condicionam o
aproveitamento de crédito do ICMS nessas circunstâncias à boa-fé do adquirente e à
comprovação, por este, da veracidade da compra e venda efetuada.
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4. Dessa exigência não discreparam as instâncias de origem. Considerou o
Tribunal recorrido: "os documentos trazidos aos autos permitem concluir pela
efetividade das operações de compra e venda, não há justificativa para afastar a
alegada boa-fé da apelada, que evidentemente não pode ser penalizada pela
posterior declaração de inidoneidade da empresa emitente das notas fiscais." (fl.
268, e-STJ).

5. A sentença também assentou: "No presente caso a autora acostou os
comprovantes de pagamento referente a aquisição das mercadorias que deram
origem ao crédito, conforme se verifica em  e  documento apto afls.48/62 65/72,
demonstrar a regularidade da operação. As notas fiscais que originaram o crédito
foram de fato emitidas no mês de cancelamento da inscrição da fornecedora no
Sintegra, porém em data anterior ao cancelamento, que se deu em " (fl. 19/04/2011.
211, e-STJ).

6. Extrai-se dos julgados proferidos que a controvérsia foi dirimida com
fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Para analisar o mérito do
Recurso Especial e modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria
indispensável exceder as razões neste colacionadas e adentrar avaliação vedada em
Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja Recurso Especial."

7. Registre-se que o acórdão impugnado se limitou a afirmar que a instrução
documental permitia concluir pela regularidade das operações de compra e venda
efetuadas pela autora.

Não trouxe em seu conteúdo a descrição dos documentos que o levaram a tal
convicção, o que afasta a perspectiva de mera revaloração de provas e não de
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.

8. No que toca à interposição do recurso pela alínea "c", este Tribunal
tem o entendimento de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o

, na medida em que falta identidade entre osexame de dissídio jurisprudencial
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação
fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.
Precedentes.

9. Recurso Especial não conhecido. (  relator MinistroREsp n. 1.689.936/SP,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 5/10/2017,  16/10/2017,
destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À

EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo em embargos à execução, que reconhecera a impenhorabilidade de
imóvel residencial.
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2. A controvérsia tratou do reconhecimento da impenhorabilidade do bem de
família. A sentença julgou procedentes os embargos e declarou a
impenhorabilidade. O acórdão manteve a sentença.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento de fraude à

execução e a ineficácia da doação de imóvel afastam a proteção da
impenhorabilidade do bem de família, quando o imóvel continua sendo utilizado
como residência da entidade familiar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação do STJ de que

a fraude à execução não afasta automaticamente a impenhorabilidade, devendo-se
verificar se houve modificação em sua destinação ou desvio de sua utilidade
econômica. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. A inversão das conclusões quanto à inexistência de alteração da destinação
e de desvio econômico demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório.
Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

6. A incidência das Súmulas n. 7 e 83 pela alínea a impede o conhecimento
do dissídio pela alínea c na mesma questão jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Não se conhece do recurso especial quando a

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n.
83 do STJ). 2. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ. 3. A incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 pela
alínea a impede o conhecimento do dissídio pela alínea c na mesma questão".3,

Dispositivos relevantes citados:  arts. 1º, 5º; CPC, arts. 792 Lei n. 8.009/1990,
§ 1º.

Jurisprudência relevante citada:  n. 83;  n. 7; STJ/Súmula STJ/Súmula STJ,
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.213.638/SC,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 26/2/2024;  EREsp n. 1.559.370/DF,
Ribeiro, Segunda Seção, julgados em  STJ, AgInt nos EDcl nos EDcl no 24/5/2023;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.839.188/RS,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 25/9/2023;  AREsp n. 2.138.623/DF,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 4/12/2023;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.030.295/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, 17/4/2023;  REsp n. 1.668.243/PR,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 12/9/2022;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.826.800/RN,
em  STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, 27/6/2022;  EAREsp n. 2.141.032/GO,
Segunda Seção, julgados em  STJ,  relator 6/2/2025;  REsp n. 2.119.189/MG,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 31/3/2025;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.070.914/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 19/5/2025;  AREsp n. 2.149.597/RJ,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/5/2023;
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 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.949.053/TO,
julgado em   25/9/2023; STJ, AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 2.054.387/RJ,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 21/8/2023;

 relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 1.998.539/PB,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul 3/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Araújo, Quarta Turma, julgado em   29/8/2022. (  relatorREsp n. 2.072.709/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/2/2026,

 destaquei.)12/2/2026,
 

VI - Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.115.513 / SC
Número Registro: 2025/0462054-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03151242620198240038 3151242620198240038

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE
ADVOGADOS : DIANA CORRÊA FLORIANO - SC017087

GABRIEL CHAIBEN CAVICHIOLO - SC020613
JULIANO CONTE - SC040848

AGRAVADO : FABIO HENRIQUE MUNOZ
ADVOGADO : ALEXANDRE DE CALAIS - SP128086

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/05/2026  18/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 18 de maio de 2026
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